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§3º A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado 
da sentença favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que 
se houver configurado o descumprimento.

Art. 214. Os valores das multas reverterão ao fundo gerido pelo 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do respectivo 
município.

§1º As multas não recolhidas até trinta dias após o trânsito em 
julgado da decisão serão exigidas através de execução promovida 
pelo Ministério Público, nos mesmos autos, facultada igual iniciati-
va aos demais legitimados.

§2º Enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro ficará 
depositado em estabelecimento oficial de crédito, em conta com 
correção monetária.

Art. 215. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, 
para evitar dano irreparável à parte.

Art. 216. Transitada em julgado a sentença que impuser con-
denação ao poder público, o juiz determinará a remessa de peças à 
autoridade competente, para apuração da responsabilidade civil e 
administrativa do agente a que se atribua a ação ou omissão.

Art. 217. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da 
sentença condenatória sem que a associação autora lhe promova a 
execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada igual inicia-
tiva aos demais legitimados.

Art. 218. O juiz condenará a associação autora a pagar ao réu 
os honorários advocatícios arbitrados na conformidade do§4º do 
art. 20 da Lei n.º 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Pro-
cesso Civil) , quando reconhecer que a pretensão é manifestamente 
infundada.

Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a associação 
autora e os diretores responsáveis pela propositura da ação serão 
solidariamente condenados ao décuplo das custas, sem prejuízo de 
responsabilidade por perdas e danos.

Art. 219. Nas ações de que trata este Capítulo, não have-
rá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e 
quaisquer outras despesas.

Art. 220. Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá 
provocar a iniciativa do Ministério Público, prestando-lhe informa-
ções sobre fatos que constituam objeto de ação civil, e indicando-
-lhe os elementos de convicção.

Art. 221. Se, no exercício de suas funções, os juízos e tribunais 
tiverem conhecimento de fatos que possam ensejar a propositura 
de ação civil, remeterão peças ao Ministério Público para as provi-
dências cabíveis.

Art. 222. Para instruir a petição inicial, o interessado poderá re-
querer às autoridades competentes as certidões e informações que 
julgar necessárias, que serão fornecidas no prazo de quinze dias.

Art. 223. O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presi-
dência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa, organismo 
público ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, 
no prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a dez dias 
úteis.

§1º Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as dili-
gências, se convencer da inexistência de fundamento para a pro-
positura da ação cível, promoverá o arquivamento dos autos do 
inquérito civil ou das peças informativas, fazendo-o fundamenta-
damente.

§2º Os autos do inquérito civil ou as peças de informação ar-
quivados serão remetidos, sob pena de se incorrer em falta grave, 
no prazo de três dias, ao Conselho Superior do Ministério Público.

§3º Até que seja homologada ou rejeitada a promoção de ar-
quivamento, em sessão do Conselho Superior do Ministério públi-
co, poderão as associações legitimadas apresentar razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos do inquérito ou ane-
xados às peças de informação.

§4º A promoção de arquivamento será submetida a exame e 
deliberação do Conselho Superior do Ministério Público, conforme 
dispuser o seu regimento.

§5º Deixando o Conselho Superior de homologar a promoção 
de arquivamento, designará, desde logo, outro órgão do Ministério 
Público para o ajuizamento da ação.

Art. 224. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as dis-
posições da Lei n.º 7.347, de 24 de julho de 1985 .

TÍTULO VII
DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

CAPÍTULO I
DOS CRIMES

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 225. Este Capítulo dispõe sobre crimes praticados contra 
a criança e o adolescente, por ação ou omissão, sem prejuízo do 
disposto na legislação penal.

Art. 226. Aplicam-se aos crimes definidos nesta Lei as normas 
da Parte Geral do Código Penal e, quanto ao processo, as pertinen-
tes ao Código de Processo Penal.

§1º Aos crimes cometidos contra a criança e o adolescente, in-
dependentemente da pena prevista, não se aplica a Lei nº 9.099, 
de 26 de setembro de 1995. (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022) 
Vigência

§2º Nos casos de violência doméstica e familiar contra a crian-
ça e o adolescente, é vedada a aplicação de penas de cesta básica 
ou de outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de 
pena que implique o pagamento isolado de multa. (Incluído pela Lei 
nº 14.344, de 2022) Vigência

Art. 227. Os crimes definidos nesta Lei são de ação pública in-
condicionada.

Art. 227-A Os efeitos da condenação prevista no inciso I do 
caput do art. 92 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), para os crimes previstos nesta Lei, praticados por 
servidores públicos com abuso de autoridade, são condicionados 
à ocorrência de reincidência. (Incluído pela Lei nº 13.869. de 2019)

Parágrafo único. A perda do cargo, do mandato ou da função, 
nesse caso, independerá da pena aplicada na reincidência. (Incluído 
pela Lei nº 13.869. de 2019)

SEÇÃO II
DOS CRIMES EM ESPÉCIE

Art. 228. Deixar o encarregado de serviço ou o dirigente de es-
tabelecimento de atenção à saúde de gestante de manter registro 
das atividades desenvolvidas, na forma e prazo referidos no art. 10 
desta Lei, bem como de fornecer à parturiente ou a seu responsá-
vel, por ocasião da alta médica, declaração de nascimento, onde 
constem as intercorrências do parto e do desenvolvimento do ne-
onato:

Pena-detenção de seis meses a dois anos.
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II – membro de entidade, legalmente constituída, que inclua, 
entre suas finalidades institucionais, o recebimento, o processa-
mento e o encaminhamento de notícia dos crimes referidos neste 
parágrafo; (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

III – representante legal e funcionários responsáveis de prove-
dor de acesso ou serviço prestado por meio de rede de computado-
res, até o recebimento do material relativo à notícia feita à autori-
dade policial, ao Ministério Público ou ao Poder Judiciário. (Incluído 
pela Lei nº 11.829, de 2008)

§3º As pessoas referidas no §2º deste artigo deverão manter 
sob sigilo o material ilícito referido. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 
2008)

Art. 241-C. Simular a participação de criança ou adolescente 
em cena de sexo explícito ou pornográfica por meio de adultera-
ção, montagem ou modificação de fotografia, vídeo ou qualquer 
outra forma de representação visual: (Incluído pela Lei nº 11.829, 
de 2008)

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Incluído 
pela Lei nº 11.829, de 2008)

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, ex-
põe à venda, disponibiliza, distribui, publica ou divulga por qual-
quer meio, adquire, possui ou armazena o material produzido na 
forma do caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

Art. 241-D. Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qual-
quer meio de comunicação, criança, com o fim de com ela praticar 
ato libidinoso: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Incluído 
pela Lei nº 11.829, de 2008)

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído 
pela Lei nº 11.829, de 2008)

I – facilita ou induz o acesso à criança de material contendo 
cena de sexo explícito ou pornográfica com o fim de com ela prati-
car ato libidinoso; (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

II – pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o 
fim de induzir criança a se exibir de forma pornográfica ou sexual-
mente explícita. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

Art. 241-E. Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expres-
são “cena de sexo explícito ou pornográfica” compreende qualquer 
situação que envolva criança ou adolescente em atividades sexuais 
explícitas, reais ou simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de 
uma criança ou adolescente para fins primordialmente sexuais. (In-
cluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

Art. 242. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entre-
gar, de qualquer forma, a criança ou adolescente arma, munição 
ou explosivo:

Pena-reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos. (Redação dada pela 
Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

Art. 243. Vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar, ainda 
que gratuitamente, de qualquer forma, a criança ou a adolescente, 
bebida alcoólica ou, sem justa causa, outros produtos cujos com-
ponentes possam causar dependência física ou psíquica: (Redação 
dada pela Lei nº 13.106, de 2015)

Pena-detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato 
não constitui crime mais grave. (Redação dada pela Lei nº 13.106, 
de 2015)

Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entre-
gar, de qualquer forma, a criança ou adolescente fogos de estampi-
do ou de artifício, exceto aqueles que, pelo seu reduzido potencial, 
sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utili-
zação indevida:

Pena-detenção de seis meses a dois anos, e multa.
Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais defi-

nidos no caput do art. 2 o desta Lei, à prostituição ou à exploração 
sexual: (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000)

Pena – reclusão de quatro a dez anos e multa, além da perda 
de bens e valores utilizados na prática criminosa em favor do Fundo 
dos Direitos da Criança e do Adolescente da unidade da Federação 
(Estado ou Distrito Federal) em que foi cometido o crime, ressalva-
do o direito de terceiro de boa-fé. (Redação dada pela Lei nº 13.440, 
de 2017)

§1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o 
responsável pelo local em que se verifique a submissão de criança 
ou adolescente às práticas referidas no caput deste artigo. (Incluído 
pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000)

§2º Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da 
licença de localização e de funcionamento do estabelecimento. (In-
cluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000)

Art. 244-B. Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 
(dezoito) anos, com ele praticando infração penal ou induzindo-o a 
praticá-la: (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena-reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. (Incluído pela Lei 
nº 12.015, de 2009)

§1º Incorre nas penas previstas no caput deste artigo quem 
pratica as condutas ali tipificadas utilizando-se de quaisquer meios 
eletrônicos, inclusive salas de bate-papo da internet. (Incluído pela 
Lei nº 12.015, de 2009)

§2º As penas previstas no caput deste artigo são aumentadas 
de um terço no caso de a infração cometida ou induzida estar in-
cluída no rol do art. 1 o da Lei n o 8.072, de 25 de julho de 1990 . 
(Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

CAPÍTULO II
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por esta-
belecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-es-
cola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de 
que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de 
maus-tratos contra criança ou adolescente:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se 
o dobro em caso de reincidência.

Art. 246. Impedir o responsável ou funcionário de entidade de 
atendimento o exercício dos direitos constantes nos incisos II, III, 
VII, VIII e XI do art. 124 desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se 
o dobro em caso de reincidência.

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devi-
da, por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou documento 
de procedimento policial, administrativo ou judicial relativo a crian-
ça ou adolescente a que se atribua ato infracional:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se 
o dobro em caso de reincidência.

§1º Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, 
fotografia de criança ou adolescente envolvido em ato infracional, 
ou qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos que 
lhe sejam atribuídos, de forma a permitir sua identificação, direta 
ou indiretamente.

§2º Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora 
de rádio ou televisão, além da pena prevista neste artigo, a autori-
dade judiciária poderá determinar a apreensão da publicação 
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§1º -A. Na definição das prioridades a serem atendidas com 
os recursos captados pelos fundos nacional, estaduais e municipais 
dos direitos da criança e do adolescente, serão consideradas as 
disposições do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do 
Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comu-
nitária e as do Plano Nacional pela Primeira Infância. (Redação dada 
dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§2º Os conselhos nacional, estaduais e municipais dos direi-
tos da criança e do adolescente fixarão critérios de utilização, por 
meio de planos de aplicação, das dotações subsidiadas e demais 
receitas, aplicando necessariamente percentual para incentivo ao 
acolhimento, sob a forma de guarda, de crianças e adolescentes e 
para programas de atenção integral à primeira infância em áreas 
de maior carência socioeconômica e em situações de calamidade. 
(Redação dada dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§2º-A. O contribuinte poderá indicar o projeto que receberá 
a destinação de recursos, entre os projetos aprovados por conse-
lho dos direitos da criança e do adolescente. (Incluído pela Lei nº 
14.692, de 2023)

§2º-B. É facultado aos conselhos chancelar projetos ou banco 
de projetos, por meio de regulamentação própria, observadas as 
seguintes regras: (Incluído pela Lei nº 14.692, de 2023)

I - a chancela deverá ser entendida como a autorização para 
captação de recursos por meio dos Fundos dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente com a finalidade de viabilizar a execução dos 
projetos aprovados pelos conselhos; (Incluído pela Lei nº 14.692, 
de 2023)

II - os projetos deverão garantir os direitos fundamentais e hu-
manos das crianças e dos adolescentes; (Incluído pela Lei nº 14.692, 
de 2023)

III - a captação de recursos por meio do Fundo dos Direitos da 
Criança e do Adolescente deverá ser realizada pela instituição pro-
ponente para o financiamento do respectivo projeto; (Incluído pela 
Lei nº 14.692, de 2023)

IV - os recursos captados serão repassados para a instituição 
proponente mediante formalização de instrumento de repasse 
de recursos, conforme a legislação vigente; (Incluído pela Lei nº 
14.692, de 2023)

V - os conselhos deverão fixar percentual de retenção dos re-
cursos captados, em cada chancela, que serão destinados ao Fun-
do dos Direitos da Criança e do Adolescente; (Incluído pela Lei nº 
14.692, de 2023)

VI - o tempo de duração entre a aprovação do projeto e a capta-
ção dos recursos deverá ser de 2 (dois) anos e poderá ser prorroga-
do por igual período; (Incluído pela Lei nº 14.692, de 2023)

VII - a chancela do projeto não deverá obrigar seu financiamen-
to pelo Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, caso não 
tenha sido captado valor suficiente. (Incluído pela Lei nº 14.692, de 
2023)

§3º O Departamento da Receita Federal, do Ministério da Eco-
nomia, Fazenda e Planejamento, regulamentará a comprovação das 
doações feitas aos fundos, nos termos deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 8.242, de 12.10.1991)

§4º O Ministério Público determinará em cada comarca a for-
ma de fiscalização da aplicação, pelo Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, dos incentivos fiscais referidos neste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991)

§5 o Observado o disposto no §4 o do art. 3 o da Lei n o 9.249, 
de 26 de dezembro de 1995 , a dedução de que trata o inciso I do 
caput : (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - será considerada isoladamente, não se submetendo a limite 
em conjunto com outras deduções do imposto; e (Incluído pela Lei 
nº 12.594, de 2012) (Vide)

II - não poderá ser computada como despesa operacional na 
apuração do lucro real. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-A. A partir do exercício de 2010, ano-calendário de 
2009, a pessoa física poderá optar pela doação de que trata o inciso 
II do caput do art. 260 diretamente em sua Declaração de Ajuste 
Anual. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

§1 o A doação de que trata o caput poderá ser deduzida até os 
seguintes percentuais aplicados sobre o imposto apurado na decla-
ração: (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)
II - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)
III - 3% (três por cento) a partir do exercício de 2012. (Incluído 

pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)
§2 o A dedução de que trata o caput : (Incluído pela Lei nº 

12.594, de 2012) (Vide)
I - está sujeita ao limite de 6% (seis por cento) do imposto sobre 

a renda apurado na declaração de que trata o inciso II do caput do 
art. 260; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

II - não se aplica à pessoa física que: (Incluído pela Lei nº 12.594, 
de 2012) (Vide)

a) utilizar o desconto simplificado; (Incluído pela Lei nº 12.594, 
de 2012) (Vide)

b) apresentar declaração em formulário; ou (Incluído pela Lei 
nº 12.594, de 2012) (Vide)

c) entregar a declaração fora do prazo; (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

III - só se aplica às doações em espécie; e (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

IV - não exclui ou reduz outros benefícios ou deduções em vi-
gor. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

§3º O pagamento da doação deve ser efetuado até a data de 
vencimento da primeira quota ou quota única do imposto, observa-
das instruções específicas da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
(Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

§4º O não pagamento da doação no prazo estabelecido no §3 
o implica a glosa definitiva desta parcela de dedução, ficando a pes-
soa física obrigada ao recolhimento da diferença de imposto devido 
apurado na Declaração de Ajuste Anual com os acréscimos legais 
previstos na legislação. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

§5º A pessoa física poderá deduzir do imposto apurado na De-
claração de Ajuste Anual as doações feitas, no respectivo ano-ca-
lendário, aos fundos controlados pelos Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente municipais, distrital, estaduais e nacional 
concomitantemente com a opção de que trata o caput , respeitado 
o limite previsto no inciso II do art. 260. (Incluído pela Lei nº 12.594, 
de 2012) (Vide)

Art. 260-B. A doação de que trata o inciso I do art. 260 poderá 
ser deduzida: (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - do imposto devido no trimestre, para as pessoas jurídicas 
que apuram o imposto trimestralmente; e (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

II - do imposto devido mensalmente e no ajuste anual, para as 
pessoas jurídicas que apuram o imposto anualmente. (Incluído pela 
Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Parágrafo único. A doação deverá ser efetuada dentro do pe-
ríodo a que se refere a apuração do imposto. (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)
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§3º É vedada a discriminação da pessoa idosa nos planos de 
saúde pela cobrança de valores diferenciados em razão da idade. 
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

§4º As pessoas idosas com deficiência ou com limitação 
incapacitante terão atendimento especializado, nos termos da lei. 
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

§5º É vedado exigir o comparecimento da pessoa idosa enferma 
perante os órgãos públicos, hipótese na qual será admitido o 
seguinte procedimento: (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

 I - quando de interesse do poder público, o agente promoverá 
o contato necessário com a pessoa idosa em sua residência; ou 
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

 II - quando de interesse da própria pessoa idosa, esta se fará 
representar por procurador legalmente constituído. (Redação dada 
pela Lei nº 14.423, de 2022)

§6º É assegurado à pessoa idosa enferma o atendimento 
domiciliar pela perícia médica do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), pelo serviço público de saúde ou pelo serviço 
privado de saúde, contratado ou conveniado, que integre o SUS, 
para expedição do laudo de saúde necessário ao exercício de seus 
direitos sociais e de isenção tributária. (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022)

 §7º Em todo atendimento de saúde, os maiores de 80 (oitenta) 
anos terão preferência especial sobre as demais pessoas idosas, 
exceto em caso de emergência. (Redação dada pela Lei nº 14.423, 
de 2022)

Art. 16. À pessoa idosa internada ou em observação é 
assegurado o direito a acompanhante, devendo o órgão de saúde 
proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em 
tempo integral, segundo o critério médico. (Redação dada pela Lei 
nº 14.423, de 2022)

 Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável 
pelo tratamento conceder autorização para o acompanhamento da 
pessoa idosa ou, no caso de impossibilidade, justificá-la por escrito. 
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Art. 17. À pessoa idosa que esteja no domínio de suas 
faculdades mentais é assegurado o direito de optar pelo tratamento 
de saúde que lhe for reputado mais favorável. (Redação dada pela 
Lei nº 14.423, de 2022)

 Parágrafo único. Não estando a pessoa idosa em condições de 
proceder à opção, esta será feita: (Redação dada pela Lei nº 14.423, 
de 2022)

 I – pelo curador, quando a pessoa idosa for interditada; 
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

 II – pelos familiares, quando a pessoa idosa não tiver curador 
ou este não puder ser contactado em tempo hábil; (Redação dada 
pela Lei nº 14.423, de 2022)

 III – pelo médico, quando ocorrer iminente risco de vida e não 
houver tempo hábil para consulta a curador ou familiar;

 IV – pelo próprio médico, quando não houver curador ou 
familiar conhecido, caso em que deverá comunicar o fato ao 
Ministério Público.

Art. 18. As instituições de saúde devem atender aos critérios 
mínimos para o atendimento às necessidades da pessoa idosa, 
promovendo o treinamento e a capacitação dos profissionais, assim 
como orientação a cuidadores familiares e grupos de autoajuda. 
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Art. 19. Os casos de suspeita ou confirmação de violência 
praticada contra pessoas idosas serão objeto de notificação 
compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade 

sanitária, bem como serão obrigatoriamente comunicados por 
eles a quaisquer dos seguintes órgãos: (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022)

 I – autoridade policial;
 II – Ministério Público;
 III – Conselho Municipal da Pessoa Idosa; (Redação dada pela 

Lei nº 14.423, de 2022)
 IV – Conselho Estadual da Pessoa Idosa; (Redação dada pela Lei 

nº 14.423, de 2022)
 V – Conselho Nacional da Pessoa Idosa. (Redação dada pela Lei 

nº 14.423, de 2022)
§1º Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra a 

pessoa idosa qualquer ação ou omissão praticada em local público 
ou privado que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico ou 
psicológico. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

§2°  Aplica-se, no que couber, à notificação compulsória 
prevista no caput deste artigo, o disposto na Lei no 6.259, de 30 de 
outubro de 1975. (Incluído pela Lei nº 12.461, de 2011)

CAPÍTULO V
DA EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER

Art. 20. A pessoa idosa tem direito a educação, cultura, esporte, 
lazer, diversões, espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua 
peculiar condição de idade. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022)

Art. 21. O poder público criará oportunidades de acesso da 
pessoa idosa à educação, adequando currículos, metodologias e 
material didático aos programas educacionais a ela destinados. 
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

§1º Os cursos especiais para pessoas idosas incluirão conteúdo 
relativo às técnicas de comunicação, computação e demais avanços 
tecnológicos, para sua integração à vida moderna. (Redação dada 
pela Lei nº 14.423, de 2022)

§2º As pessoas idosas participarão das comemorações de 
caráter cívico ou cultural, para transmissão de conhecimentos 
e vivências às demais gerações, no sentido da preservação da 
memória e da identidade culturais. (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022)

Art. 22. Nos currículos mínimos dos diversos níveis de 
ensino formal serão inseridos conteúdos voltados ao processo de 
envelhecimento, ao respeito e à valorização da pessoa idosa, de 
forma a eliminar o preconceito e a produzir conhecimentos sobre a 
matéria. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Art. 23. A participação das pessoas idosas em atividades 
culturais e de lazer será proporcionada mediante descontos de 
pelo menos 50% (cinquenta por cento) nos ingressos para eventos 
artísticos, culturais, esportivos e de lazer, bem como o acesso 
preferencial aos respectivos locais. (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022)

Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou 
horários especiais voltados às pessoas idosas, com finalidade 
informativa, educativa, artística e cultural, e ao público sobre o 
processo de envelhecimento. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022)

Art. 25. As instituições de educação superior ofertarão às 
pessoas idosas, na perspectiva da educação ao longo da vida, cursos 
e programas de extensão, presenciais ou a distância, constituídos 
por atividades formais e não formais. (Redação dada pela lei nº 
13.535, de 2017)
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§3º As instituições que abrigarem pessoas idosas são obrigadas 
a manter padrões de habitação compatíveis com as necessidades 
delas, bem como provê-las com alimentação regular e higiene 
indispensáveis às normas sanitárias e com estas condizentes, sob as 
penas da lei. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Art. 38. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados 
com recursos públicos, a pessoa idosa goza de prioridade na 
aquisição de imóvel para moradia própria, observado o seguinte: 
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

 I - reserva de pelo menos 3% (três por cento) das unidades 
habitacionais residenciais para atendimento às pessoas idosas; 
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

 II – implantação de equipamentos urbanos comunitários 
voltados à pessoa idosa; (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

 III – eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para 
garantia de acessibilidade à pessoa idosa; (Redação dada pela Lei 
nº 14.423, de 2022)

 IV – critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos 
de aposentadoria e pensão.

 Parágrafo único. As unidades residenciais reservadas para 
atendimento a pessoas idosas devem situar-se, preferencialmente, 
no pavimento térreo. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

CAPÍTULO X
DO TRANSPORTE

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica 
assegurada a gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos 
e semiurbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando 
prestados paralelamente aos serviços regulares.

§1º Para ter acesso à gratuidade, basta que a pessoa idosa 
apresente qualquer documento pessoal que faça prova de sua 
idade. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

§2º Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, 
serão reservados 10% (dez por cento) dos assentos para as pessoas 
idosas, devidamente identificados com a placa de reservado 
preferencialmente para pessoas idosas. (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022)

§3o No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 
(sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, ficará a critério da legislação 
local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos 
meios de transporte previstos no caput deste artigo.

Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual 
observar-se-á, nos termos da legislação específica:  (Regulamento) 
(Vide Decreto nº 5.934, de 2006)

I – a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para pessoas 
idosas com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários mínimos; 
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

 II – desconto de 50% (cinquenta por cento), no mínimo, no 
valor das passagens, para as pessoas idosas que excederem as vagas 
gratuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários mínimos. 
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

 Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os 
mecanismos e os critérios para o exercício dos direitos previstos 
nos incisos I e II.

Art. 41. É assegurada a reserva para as pessoas idosas, 
nos termos da lei local, de 5% (cinco por cento) das vagas nos 
estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser 
posicionadas de forma a garantir a melhor comodidade à pessoa 
idosa. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Art. 42. São asseguradas a prioridade e a segurança da pessoa 
idosa nos procedimentos de embarque e desembarque nos 
veículos do sistema de transporte coletivo. (Redação dada pela Lei 
nº 14.423, de 2022)

TÍTULO III
DAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 43. As medidas de proteção à pessoa idosa são aplicáveis 
sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou 
violados: (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

 I – por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;
 II – por falta, omissão ou abuso da família, curador ou entidade 

de atendimento;
 III – em razão de sua condição pessoal.

CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS ESPECÍFICAS DE PROTEÇÃO

Art. 44. As medidas de proteção à pessoa idosa previstas nesta 
Lei poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, e levarão 
em conta os fins sociais a que se destinam e o fortalecimento 
dos vínculos familiares e comunitários. (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022)

Art. 45. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 43, 
o Ministério Público ou o Poder Judiciário, a requerimento daquele, 
poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:

 I – encaminhamento à família ou curador, mediante termo de 
responsabilidade;

 II – orientação, apoio e acompanhamento temporários;
 III – requisição para tratamento de sua saúde, em regime 

ambulatorial, hospitalar ou domiciliar;
IV – inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, 

orientação e tratamento a usuários dependentes de drogas lícitas 
ou ilícitas, à própria pessoa idosa ou à pessoa de sua convivência 
que lhe cause perturbação; (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022)

V – abrigo em entidade;
 V – abrigo em entidade;
 VI – abrigo temporário.

TÍTULO IV
DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO AO IDOSO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 46. A política de atendimento à pessoa idosa far-se-á 
por meio do conjunto articulado de ações governamentais e não 
governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Art. 47. São linhas de ação da política de atendimento:
 I – políticas sociais básicas, previstas na Lei no 8.842, de 4 de 

janeiro de 1994;
 II – políticas e programas de assistência social, em caráter 

supletivo, para aqueles que necessitarem;
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 Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.
Art. 107. Coagir, de qualquer modo, a pessoa idosa a doar, 

contratar, testar ou outorgar procuração: (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022)

 Pena – reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.
Art. 108. Lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa sem 

discernimento de seus atos, sem a devida representação legal:
 Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

TÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 109. Impedir ou embaraçar ato do representante do 
Ministério Público ou de qualquer outro agente fiscalizador:

 Pena – reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.
 Art. 110. O Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 

Código Penal, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 61. ............................................................................
............................................................................
II - ............................................................................
............................................................................
h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou 

mulher grávida;
.............................................................................” (NR)
“Art. 121. ............................................................................
............................................................................
§4o No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um 

terço), se o crime resulta de inobservância de regra técnica de 
profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar imediato 
socorro à vítima, não procura diminuir as consequências do seu ato, 
ou foge para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a 
pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é praticado contra 
pessoa menor de 14 (quatorze) ou maior de 60 (sessenta) anos.

.............................................................................” (NR)
“Art. 133. ............................................................................
............................................................................
§3° ............................................................................
............................................................................
III – se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos.” (NR)
“Art. 140. ............................................................................
............................................................................
§3o Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes 

a raça, cor, etnia, religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou 
portadora de deficiência:

............................................................................ (NR)
“Art. 141. ............................................................................
............................................................................
IV – contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora de 

deficiência, exceto no caso de injúria.
.............................................................................” (NR)
“Art. 148. ............................................................................
............................................................................
§1°............................................................................
I – se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge do agente 

ou maior de 60 (sessenta) anos.
............................................................................” (NR)
“Art. 159............................................................................
............................................................................

§1o Se o sequestro dura mais de 24 (vinte e quatro) horas, se 
o sequestrado é menor de 18 (dezoito) ou maior de 60 (sessenta) 
anos, ou se o crime é cometido por bando ou quadrilha.

............................................................................” (NR)
“Art. 183............................................................................
............................................................................
III – se o crime é praticado contra pessoa com idade igual ou 

superior a 60 (sessenta) anos.” (NR)
“Art. 244. Deixar, sem justa causa, de prover a subsistência do 

cônjuge, ou de filho menor de 18 (dezoito) anos ou inapto para o 
trabalho, ou de ascendente inválido ou maior de 60 (sessenta) anos, 
não lhes proporcionando os recursos necessários ou faltando ao 
pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada 
ou majorada; deixar, sem justa causa, de socorrer descendente ou 
ascendente, gravemente enfermo:

............................................................................” (NR)
Art. 111. O O art. 21 do Decreto-Lei no 3.688, de 3 de outubro 

de 1941, Lei das Contravenções Penais, passa a vigorar acrescido do 
seguinte parágrafo único:

“Art. 21............................................................................
............................................................................
Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) até a 

metade se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos.” (NR)
Art. 112. O inciso II do§4o do art.  1°  da Lei no 9.455, de 7 de 

abril de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art.  1°  ............................................................................
............................................................................
§4° ............................................................................
II – se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de 

deficiência, adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos;
............................................................................” (NR)
Art. 113. O inciso III do art. 18 da Lei no 6.368, de 21 de outubro 

de 1976, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 18............................................................................
............................................................................
III – se qualquer deles decorrer de associação ou visar a 

menores de 21 (vinte e um) anos ou a pessoa com idade igual 
ou superior a 60 (sessenta) anos ou a quem tenha, por qualquer 
causa, diminuída ou suprimida a capacidade de discernimento ou 
de autodeterminação:

............................................................................” (NR)
Art. 114. O art 1º da Lei no 10.048, de 8 de novembro de 2000, 

passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1° As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com 

idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as 
lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão 
atendimento prioritário, nos termos desta Lei.” (NR)

Art. 115. O Orçamento da Seguridade Social destinará ao 
Fundo Nacional de Assistência Social, até que o Fundo Nacional da 
Pessoa Idosa seja criado, os recursos necessários, em cada exercício 
financeiro, para aplicação em programas e ações relativos à pessoa 
idosa. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Art. 116. Serão incluídos nos censos demográficos dados 
relativos à população idosa do País.

Art. 117. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional 
projeto de lei revendo os critérios de concessão do Benefício de 
Prestação Continuada previsto na Lei Orgânica da Assistência Social, 
de forma a garantir que o acesso ao direito seja condizente com o 
estágio de desenvolvimento socioeconômico alcançado pelo País.
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3-IDIB - 2020
Com base no Estatuto Geral das Guardas Municipais (Lei Fede-

ral nº 13.022/2014), assinale a alternativa correta.
(A) A carteira de identidade de guarda municipal confere ao 
seu portador livre porte ou posse de arma, franco acesso aos 
locais públicos e privados e tem fé pública em todo o território 
nacional.
(B) Nos primeiros 5 (cinco) anos de funcionamento, a guarda 
municipal poderá ser dirigida por profissional estranho a seus 
quadros, preferencialmente com experiência ou formação na 
área de segurança ou defesa social.
(C) É assegurado ao guarda municipal o recolhimento à cela, 
isoladamente dos demais presos, quando sujeito à prisão após 
condenação definitiva.
(D) Suspende-se o direito ao porte de arma de fogo em razão 
de restrição médica.

4-IBADE - 2022
Considerando o que prevê o Estatuto Geral das Guardas muni-

cipais (Lei Federal nº 13.022/2014), é correto dizer que a Correge-
doria da Guarda Municipal: 

(A) exerce o controle interno da Guarda Municipal, recebendo, 
examinando e encaminhando reclamações, sugestões, elogios 
e denúncias acerca da conduta de seus dirigentes e integrantes.
(B) exerce o controle interno da Guarda Municipal, quando o 
efetivo for superior a 50 (cinquenta) servidores da guarda e em 
todas as Guardas que utilizam arma de fogo.
(C) exerce o controle externo da Guarda Municipal, para apurar 
as infrações disciplinares e criminais atribuídas aos integrantes 
de seu quadro. 
(D) exerce o controle externo da Guarda Municipal, para apre-
ciar as contas prestadas anualmente pelo Chefe da Guarda, 
mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em 60 (ses-
senta) dias a contar do recebimento.  
(E) é integrada por corregedores com mandato de 5 (cinco) 
anos, cuja perda será decidida pela maioria simples da Câma-
ra Municipal, fundada em razão relevante e específica prevista 
em decreto municipal.

5- FGV - 2024
Sobre os crimes de furto e roubo, analise as afirmativas a se-

guir.
I. De acordo com a teoria da contrectatio, a consumação do 

crime de furto ocorre quando há o contato físico com a coisa alheia 
móvel, desde que haja a inversão da posse.

II. Há delito de furto e não de roubo quando o sujeito ativo se 
vale de narcóticos para reduzir a vítima à impossibilidade de resis-
tência para se apoderar dos pertences dela.

III. Não é cabível tentativa de roubo impróprio.
Está correto o que se afirma em 
(A) III, apenas. 
(B) I e II, apenas.    
(C) I e III, apenas.    
(D) II e III, apenas.  
(E) I, II e III.   

6-FGV - 2024
Leia o texto a seguir. (...)
Lagarde (apud CHAKIAN, 2018) sustenta que o feminicídio pode 

ser praticado pelo atual ou ex-parceiro da vítima, parente, familiar, 
colega de trabalho, desconhecido, grupos de criminosos, de modo 
individual ou serial, ocasional ou profissional; e, em com um, deno-
ta intensa crueldade e menosprezo para com as mulheres, tratadas 
como mero objetos e, portanto, descartáveis, destituídas de direi-
tos. Cuida-se de verdadeiro crime de ódio contra as mulheres para 
o qual também concorre a negligência e omissão das autoridades 
encarregadas de prevenir e erradicar esses delitos, razão pela qual 
o feminicídio seria também um crime de Estado. Na análise do que 
denominou de teoria del feminicídio, a também antropóloga Rita 
Laura Segato (apud CHAKIAN, 2018) ressalta que esse impulso de 
ódio com relação à mulher se explica como consequência à violação 
às duas leis do patriarcado: a norma de controle e possessão sobre 
o corpo feminino e a norma de superioridade, de hierarquia mascu-
lina. Dessa forma, a reação de ódio surge quando a mulher exerce 
autonomia no uso de seu corpo, desrespeitando regras de fidelida-
de ou de celibato. Ou, ainda, quando a mulher ascende posições 
de autoridade, de poder econômico ou político, tradicionalmente 
ocupadas por homens, desafiado o equilíbrio assimétrico. 

BIANCHINI, Alice; BAZZO, Mariana; CHAKIAN, Silvia. Crimes 
contra Mulheres: Lei Maria da Penha, Crimes Sexuais, Feminicídio, 
Violência Política de Gênero. São Paulo: Editora Juspodivm, 2023.

Ciente das lições trazidas, no que pertine ao feminicídio, anali-
se as afirmativas a seguir.

I. A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 até a metade se 
o crime for praticado na presença física ou virtual de descendente 
ou ascendente da vítima, assim como em caso de descumprimen-
to apenas das medidas protetivas de urgência previstas noArt. 22, 
caput, incisos II e III, da  Lei nº 11340/2006.

II. A legítima defesa da honra não pode ser invocada como ar-
gumento inerente à plenitude de defesa própria do tribunal do júri 
e sua utilização, direta ou indiretamente pela defesa, sendo que sua 
utilização configura nulidade, que não poderá ser arguida pelo acu-
sado que dela se valeu

III. X matou várias mulheres, sendo que ao falar sobre os crimes 
afirmou que escolhia as vítimas de forma aleatória. Todas elas eram 
garotas de programa com quem se relacionou. Nesse contexto, X 
não pode ser considerado como autor de crime de ódio, porque as 
vítimas não eram estranhas a ele.

IV. Caso Flávio, ciente de que Bianca, sua esposa, está grávi-
da de 4 meses, atire nela e, com isso, cause seu falecimento e o 
do feto, ele responderá pelo feminicídio consumado e pelo aborto 
consumado sem o consentimento da gestante, em concurso formal.

Está correto o que se afirma em 
(A) I e II, apenas. 
(B) I e III, apenas. 
(C) I e IV, apenas. 
(D) II e III, apenas. 
(E) II e IV, apenas.
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13-FUNDATEC - 2022
Relativamente aos termos da Lei Federal nº 11.340/2006, Lei 

Maria da Penha, assinale a alternativa correta.
(A) O poder público desenvolverá políticas que visem garantir 
os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações do-
mésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda for-
ma de negligência, discriminação, exploração, violência, cruel-
dade e opressão.
(B) A Lei Maria da Penha não prevê a violação patrimonial 
como forma de violência doméstica e familiar contra a mulher.
(C) A conduta de caluniar, difamar ou injuriar a mulher no 
âmbito doméstico e familiar é previsto na Lei Maria da Penha 
como uma forma de violência psicológica.
(D) O delegado poderá conceder liberdade provisória ao preso 
nos casos de risco à integridade física da ofendida ou à efetivi-
dade da medida protetiva de urgência.
(E) A violência doméstica e familiar contra a mulher não consti-
tui forma de violação dos direitos humanos.

14-OBJETIVA - 2023
ADM&TEC - 2020 - Prefeitura de Gravatá - PE - Guarda Muni-

cipal
Analise as afirmativas a seguir:
I. Deixar o médico de identificar corretamente o neonato e a 

parturiente, por ocasião do parto, é uma prática sujeita à pena de 
detenção de 60 (sessenta) anos, conforme a Lei Federal nº 8.069, 
de 1990.

II. É dever da autoridade policial responsável pela apreensão 
de um adolescente deixar de comunicar a ocorrência à família do 
apreendido, de acordo com a Lei nº 8.069, de 1990.

Marque a alternativa CORRETA:
(A) As duas afirmativas são verdadeiras.
(B) A afirmativa I é verdadeira, e a II é falsa.
(C) A afirmativa II é verdadeira, e a I é falsa.
(D) As duas afirmativas são falsas.

15-FUNDEP (Gestão de Concursos) - 2020
A Lei Federal n° 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto 

do Idoso), estabelece o direito a garantia de prioridade aos idosos. 
Com base nessa Lei, analise as afirmativas a seguir.

I. O idoso terá preferência na formulação e na execução de po-
líticas sociais públicas específicas.

II. Dentre os idosos, é assegurada prioridade especial aos maio-
res de setenta anos, atendendo-se suas necessidades sempre pre-
ferencialmente em relação aos demais idosos.

III. O idoso deverá ser atendido prioritariamente pela sua pró-
pria família, em detrimento do atendimento asilar, exceto para os 
idosos que não possuam família ou careçam de condições de manu-
tenção da própria sobrevivência.

Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s)
(A) I, II e III.
(B) I, apenas.
(C) II e III, apenas.
(D) I e III, apenas.

GABARITO

1 C

2 D

3 D

4 B

5 A

6 C
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13 A

14 D
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